Parecer nº 1337, de 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o projeto de lei complementar nº 14, de 2016
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

Trata-se de voto em separado deste membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao voto exarado pelo Relator Deputado Carlos Cezar, ao projeto de lei complementar nº 14, de 2016, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que altera a Lei Complementar nº 1.074, de 11 de dezembro de 2008, para assegurar o nível técnico para os motoristas da USP.

O Nobre Relator designado manifestou-se negativamente à propositura, aduzindo razões de competência legislativa. Ocorre que, discordando do posicionamento, verificamos que a medida proposta obedece às disposições constitucionais, previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar,

O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.

O que se busca com a propositura, nas palavras do autor, é assegurar aos servidores motoristas da Universidade de São Paulo - USP a mudança de função do grupo básico para o grupo técnico, faixa I, diante das atribuições específicas e da complexidade das atribuições que exercem que não condizem com a do grupo em que estão classificados.

A USP é a única das universidades estaduais paulistas que exige o ensino fundamental para a função de motorista, pois a UNICAMP e a UNESP já exigem o ensino médio como requisito mínimo para a função. Em sua imensa maioria, os motoristas já concluíram o ensino médio e possuem cursos de transporte coletivo e mesmo de operação e condução de produtos perigosos e de veículos. de emergência, o que demonstra a especialização da atividade.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2016.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Geraldo Cruz, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Geraldo Cruz – Marta Costa – Gilmaci Santos – Marcio Camargo – Professor Auriel – Davi Zaia – Roque Barbiere – Doutor Ulysses – Antonio Salim Curiati – Célia Leão (contrário) – Marcos Zerbini (contrário)

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar n° 1.074, de 2008, para assegurar o nível técnico para motoristas da Universidade de São Paulo - USP.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Apesar dos inegáveis méritos que nortearam seu autor, entende-se que a aprovação do projeto não se mostra adequada, uma vez que fere o disposto no artigo 24, § 2°, item 4 da Constituição Estadual. Nesse sentido, a medida pretendida extrapola a competência legislativa dessa Casa ao pretender dispor sobre matéria referente ao regime jurídico dos servidores do Estado, cuja iniciativa cabe exclusivamente ao Poder Executivo.

Dessa forma, constata-se que o projeto contém vício de inconstitucionalidade por não cumprir a exigência de iniciativa exclusiva do Governador para matérias relativas à Administração Pública e o regime jurídico de seus servidores.

Com efeito, ao buscar o reenquadramento de motoristas da Universidade de São Paulo incorre-se em usurpação de competência não pertencente a esta Assembleia Legislativa.

A gestão administrativa do Estado, que por certo também inclui a classificação e enquadramento das categorias, é atribuída ao Poder Executivo, uma vez que é este que tem maior proximidade com as demandas, bem como a real dimensão do orçamento disponível para fins de gerenciamento dos recursos públicos.

Ademais, especificamente no que se refere às universidades públicas, a autonomia administrativa e de gestão financeira e patrimonial é assegurada constitucionalmente, pelo artigo 207 da Constituição Federal:
“Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.”
Assim, o constituinte consagrou a autonomia universitária a fim de resguardar o ensino superior de excessivas ingerências políticas, incluindo, portanto, a própria gestão administrativa e financeira da entidade. Isso porque, um dos traços do estado democrático de direito é a livre manifestação de pensamento e o debate em espaços públicos. Sob tal perspectiva, as universidades possuem um papel central, pois permitem a formação do pensamento crítico, a inovação e o florescimento de novas ideias. Por isso, a autonomia universitária é um dos traços distintivos dos sistemas democráticos, devendo ser preservada, não apenas em nome do direito à educação – igualmente reconhecido pelo constituinte – mas, sobretudo, enquanto instituição essencial ao estado de direito.

De forma que a identificação das necessidades de recursos humanos e da conveniência de readequação de categorias deve ser realizada pela própria Universidade, através de proposta modificativa, encaminhada ao Poder Executivo, como forma de exercício de sua autonomia universitária.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2016.

a) Carlos Cezar
